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PARECER CONTRARIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 76/2018, QUE DISPÕE SOBRE A POLITICA MUNICIAL DE INCENTIVO AO LIVRO E À CULTURA DA LEITURA E ESTABELECE AS SUAS DIRETRIZES NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA.

I- RELATÓRIO

Trata-se do projeto de Lei nº. 76/2018, que dispõe sobre a Política Municipal de Incentivo ao Livro e à Cultura da Leitura e estabelece as suas diretrizes no Município de Vitória da Conquista – Ba.

Na justificativa que apresenta, informa a necessidade de investimento público para o desenvolvimento da cultura da leitura e a valorização do livro criando uma política municipal de estímulo à leitura, ampliação de acesso ao livro, incentivo à produção literária e editorial.

Prevendo ainda, que o município forneça e apoie a produção de livros, desenvolvendo seus próprios programas de incentivo e criar modos de inclusão para cegos e surdos, determinando também uma obrigatoriedade de que os alunos da rede pública leiam pelo menos três livros.  

II-  EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial, devidamente subscrito por seu autor, tudo na conformidade do disposto no art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA e Lei Complementar nº. 95/98. 

Nota-se ainda que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no art. 149 da mesma norma regimental. 

Ademais, percebe-se que a distribuição do texto também está dentro dos padrões exigidos pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo. 

Destarte, restam-se cumpridos os requisitos de admissibilidade.

III- VOTO:

Não se nega que o projeto é de grande valia, na medida em que demonstra a preocupação com os destinos da juventude local.

Entretanto, analisando a proposta sob o prisma da sua constitucionalidade, depreende que a matéria não é de competência do Legislativo, eis que dispõe acerca da criação de atribuições e despesas ao Erário Municipal. 

     Isto porque, a promoção de um evento desta natureza envolve, além de divulgação, a preparação de uma estrutura mínima necessária à realização de aquisição de livros e construção de novas bibliotecas, dentre outras atribuições determinadas no referido projeto de Lei. 
    Tratando-se de projeto de lei de autoria de um membro do Poder Legislativo, é irrefutável a indicação dos recursos que suportarão o novo gasto que se pretende criar para a administração municipal.

     Outrossim, não se pode olvidar que a criação de qualquer ação governamental que compreenda aumento de despesa pública deve atender ao contido no Art. 16 de Lei Complementar No. 101, de 04 de Maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
“At.. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhada de:” 

“I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deve entrar em vigor e nos dois subseqüentes”:

“II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias”.

    Por isso, deveria o autor ter apresentado estimativa trienal de impacto orçamentário-financeiro, bem como uma declaração do ordenador da despesa, no caso, o Senhor Prefeito, sobre a compatibilidade do novo gasto com os três planos orçamentários.

  Diga-se, que, por não trazer o referido Projeto de Lei qual o valor aproximado da despesa que será gerada pela aplicação da Lei, não é possível aferir se a despesa em comento poderia ser considerada irrelevante, nos termos do art. 16 da LRF.

   Por outro lado, há de se observar que a organização de eventos de qualquer natureza que venham a onerar os cofres públicos municipais é atribuição exclusiva da Municipalidade.

Conclui-se, portanto, que o projeto de Lei nº. 76/2018, é de competência legislativa privativa do prefeito, e nesta qualidade reveste-se de vício de inconstitucionalidade formal, por conflitar com os princípios da separação dos poderes e da iniciativa privada da lei, previsto no art. 2ª da Constituição Federal, motivo pela qual conclui-se que o disposto não pode ser convertido em Lei.

IV- PARECER:
Diante dos próprios fundamentos expostos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 76/2018, por estar em consonância com a República Federativa do Brasil.

Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 12 de novembro de 2018.
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